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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO À CONTRAVENÇÃO PREVISTA NO ART. 41 DA LEI 
DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS. MANUTENÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. RELATÓRIO 
TÉCNICO FORMULADO PELA EQUIPE PROFISSIONAL 
RESPONSÁVEL. VINCULAÇÃO NÃO NECESSÁRIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Acerca da manutenção da medida socioeducativa de liberdade 
assistida, deve-se enfatizar que, nos termos da jurisprudência firmada 
nesta Corte e à luz do princípio do livre convencimento motivado, o 
magistrado não está adstrito à conclusão exposta no parecer psicossocial 
emitido pela equipe técnica, ainda que favorável ao menor. Diante disso, 
não é necessária a vinculação do magistrado ao parecer técnico, quando 
verificada a existência de fundamentação suficiente e idônea para 
embasar a manutenção da medida socioeducativa aplicada, o que 
ocorreu no caso. Precedentes.
2. As instâncias ordinárias ressaltaram ser prematura a extinção da 
medida socioeducativa de liberdade assistida, pois é ainda necessário 
verificar a evolução psicológica e educacional do paciente, de forma a 
se assegurar da assimilação dos valores de pacífica convivência, 
apresentados pelo sistema socioeducativo. Nesse contexto, resulta 
inviável a pretendida extinção da medida, ante a  necessidade de 
cuidadoso acompanhamento estatal do educando.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 

Documento eletrônico VDA43118376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 27/08/2024 11:57:52
Código de Controle do Documento: 04dd1117-c542-4b35-a1ba-a083f69ca663



voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO À CONTRAVENÇÃO PREVISTA NO ART. 41 DA LEI 
DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS. MANUTENÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. RELATÓRIO 
TÉCNICO FORMULADO PELA EQUIPE PROFISSIONAL 
RESPONSÁVEL. VINCULAÇÃO NÃO NECESSÁRIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Acerca da manutenção da medida socioeducativa de liberdade 
assistida, deve-se enfatizar que, nos termos da jurisprudência firmada 
nesta Corte e à luz do princípio do livre convencimento motivado, o 
magistrado não está adstrito à conclusão exposta no parecer psicossocial 
emitido pela equipe técnica, ainda que favorável ao menor. Diante disso, 
não é necessária a vinculação do magistrado ao parecer técnico, quando 
verificada a existência de fundamentação suficiente e idônea para 
embasar a manutenção da medida socioeducativa aplicada, o que 
ocorreu no caso. Precedentes.
2. As instâncias ordinárias ressaltaram ser prematura a extinção da 
medida socioeducativa de liberdade assistida, pois é ainda necessário 
verificar a evolução psicológica e educacional do paciente, de forma a 
se assegurar da assimilação dos valores de pacífica convivência, 
apresentados pelo sistema socioeducativo. Nesse contexto, resulta 
inviável a pretendida extinção da medida, ante a  necessidade de 
cuidadoso acompanhamento estatal do educando.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L H DE C C contra decisão de 

minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.
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Consta dos autos que o paciente foi inserido em medida socioeducativa de 

liberdade assistida, pela prática de ato infracional equiparado à contravenção prevista 

no art. 41 da Lei das Contravenções Penais.

O Juízo monocrático, ao reavaliar o cumprimento da medida de liberdade 

assistida, decidiu mantê-la (e-STJ fls. 27/28).

Inconformada, a defesa agravou e o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso (e-STJ fls. 54/58).

Na  impetração (e-STJ fls. 3/11), a impetrante alega que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão da manutenção da medida de liberdade 

assistida. Aduz que o paciente evoluiu no cumprimento da medida socioeducativa, o que 

o laudo produzido pela equipe técnica foi favorável à extinção da medida aplicada.

Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que seja 

determinada a extinção da MSE de liberdade assistida.

Neste recurso de agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos 

apresentados na exordial, requerendo a reconsideração da decisão ou a remessa do feito 

para julgamento pelo Colegiado deste Tribunal.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pela combativa Defensoria Pública 

nesta insurreição, o recurso não merece prosperar.

Busca-se, em síntese, o reconhecimento de constrangimento ilegal na 

aplicação e na manutenção da medida socioeducativa de liberdade assistida.

Quanto à manutenção da referida medida socioeducativa, deve-se destacar que 

a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, à luz do princípio do livre 

convencimento motivado, a autoridade judiciária não está vinculada à conclusão do 

parecer psicossocial emitido pela equipe técnica, mesmo quando favorável ao menor.

Dessa forma, o magistrado não está adstrito ao parecer técnico, devendo ser 
apresentada fundamentação suficiente e idônea para embasar a manutenção da medida 
socioeducativa anteriormente aplicada.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA 

Documento eletrônico VDA42885560 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 14:42:23
Código de Controle do Documento: e6f8893f-22da-4aae-9ae9-5c1b2201c8d4



E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO 
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO EM ATO INFRACIONAL GRAVE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - A medida socioeducativa de internação, impõe-se nas hipóteses 
taxativamente arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Salienta-se que o elenco das condições é taxativo, não permitindo a 
possibilidade de aplicação fora das hipóteses apresentadas (v. g., HC n.º 
291.176/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 21/8/2014).
III - De acordo com a jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal, e da 
Quinta Turma desta Corte Superior, para a imposição da medida extrema, 
deve o magistrado levar em consideração as peculiaridades de cada caso 
concreto, não se exigindo o número mínimo de atos infracionais graves para 
incidência do mencionado dispositivo.
IV - A existência de relatório técnico favorável à progressão de medida 
socioeducativa, não vincula o magistrado, que pode, em face do princípio do 
livre convencimento motivado, justificar a continuidade da internação do 
menor com base em outros dados e provas constantes dos autos.
V - Quanto ao punctum saliens, na hipótese, inexiste flagrante ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem requestada, uma vez que o Tribunal de 
origem bem fundamentou a manutenção da medida de internação, em razão 
do paciente deter comportamento reiterado por ato infracional anterior, 
análogo ao roubo majorado, em consonância com o disposto pelo artigo 122, 
inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Também, observou que: 
"Considerando a gravidade dos atos infracionais em questão, a reiteração 
infracional, e as condições sociais e pessoais do representado, conforme 
Relatório Técnico (seq. 58), ou seja, de adolescente ocioso, envolvido com 
drogas ilícitas, com más companhias e sem intenção de modificação de seu 
comportamento antissocial, conclui-se no sentido da necessidade e adequação 
de medida socioeducativa de INTERNAÇÃO em estabelecimento 
educacional." Qualquer incursão que escape a moldura fática ora 
apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.
VI - A aplicação da circunstância atenuante de confissão, prevista no art. 65, 
III, d, do Código Penal, é impossível em sede de procedimento relativo a ato 
infracional submetido ao Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que 
a medida socioeducativa não tem natureza de pena.
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n.º 602.179/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 16/10/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. EXECUÇÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. RELATÓRIO TÉCNICO. NÃO 
VINCULAÇÃO DO JULGADOR. CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO 
AUTORIZAM A PROGRESSÃO DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO PARA 
LIBERDADE ASSISTIDA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está pacificada no sentido 
de que o magistrado, "em razão do princípio do livre convencimento 
motivado, não está adstrito aos laudos elaborados pelas equipes de avaliação 
psicossocial, mesmo aqueles que sugerem a extinção da medida ou a 
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progressão para medida socioeducativa mais branda, considerando que os 
aludidos relatórios consubstanciam apenas um dos elementos de convicção, 
sem caráter vinculante" (HC n.º 351.942/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 21/2/2017). 
2. É dada ao julgador a opção de não atender às sugestões do corpo técnico 
quanto à substituição da medida socioeducativa aplicada ou até mesmo 
quanto à sua extinção, desde que demonstrados, com base em elementos 
concretos dos autos, o não atendimento das metas propostas no Plano 
Individual de Atendimento ou a ausência de evolução adequada do 
reeducando, que revelem a necessidade de manutenção da medida ou a 
progressão para outra mais branda até ulterior avaliação.
[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n.º 525.798/ES, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 27/2/2020).
 
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E DISPARO DE ARMA DE FOGO. MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO. HISTÓRICO DE ATOS INFRACIONAIS. MODUS 
OPERANDI GRAVOSO. DISPAROS CONTRA POLICIAIS. PROGRESSÃO 
PARA A SEMILIBERDADE INDEFERIDA. PARECER PSICOSSOCIAL 
FAVORÁVEL À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO. ARTIGOS 99, 100 E 113 DO ECA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "As conclusões do relatório técnico, favoráveis à progressão de medida 
socioeducativa, não vinculam 'o magistrado, que pode, em face do princípio 
do livre convencimento motivado, justificar a continuidade da internação do 
menor com base em outros dados e provas constantes dos autos' (AgRg no 
HC n.º 282.288/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2013; HC n.º 296.682/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2014; RHC n.º 37.107/PA, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Quinta Turma, julgado em 19/12/2013)" (HC n.º 
520.845/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
24/9/2019, DJe 30/9/2019).
[...]
4. Agravo desprovido (AgRg no HC n.º 532.211/ES, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, DJe 19/12/2019).
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INTERNAÇÃO. ART. 122, INC. I, DA LEI N.º 6.069/1990. PROGRESSÃO 
INDEFERIDA. ENVOLVIMENTO DO ADOLESCENTE EM CONFRONTO 
VIOLENTO DURANTE O CUMPRIMENTO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. MANUTENÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
FUNDAMENTADA. MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
FAVORÁVEL. NÃO VINCULAÇÃO DO JUIZ. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA autoriza a 
imposição da medida socioeducativa de internação somente nas hipóteses de 
ato infracional praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa, 
reiteração no cometimento de outras infrações graves ou descumprimento 
reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta. In casu, a 
imposição da internação por prazo indeterminado foi devidamente 
fundamentada de acordo com o disposto no art. 122, inciso II, da Lei n.º 
8.069/1990, por se tratar de ato infracional equiparado ao delito de 
homicídio qualificado. Na hipótese, observa-se que o Magistrado de primeiro 
grau entendeu que o adolescente não poderia ser progredido a outra medida 
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socioeducativa mais branda que a internação, haja vista que, durante o 
cumprimento da medida socioeducativa se envolveu em confronto com outros 
internos, "o que ensejou a sua transferência de alojamento, tendo sido 
anotado, no mesmo relatório, que o confronto teria decorrido de atitude 
"impulsiva" do educando" (fl. 250). Dessa forma, as instâncias ordinárias 
concluíram que o menor possui dificuldades de autocontrole, o que já foi 
demonstrado na prática do ato infracional praticado, onde usou de extrema 
violência ao desferir golpes de marreta na cabeça da vítima, ceifando-lhe a 
vida, não havendo que se falar, portanto, em falta de fundamentação.
2. A manifestação favorável apresentada pela equipe multidisciplinar 
sugerindo a aplicação de medida socioeducativa mais branda não vincula o 
Juiz, o qual, com base no princípio do livre convencimento motivado, pode 
fundamentar a manutenção da medida de internação em outros elementos e 
provas constantes dos autos. Precedentes.
3. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC n.º 103.326/BA, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 17/12/2018).
 

No caso, asseverou o bem fundamentado acórdão impugnado, ao manter a 
medida de internação (e-STJ fls. 57/58):

Isto porque, o ora agravante ainda não cumpriu, totalmente, a medida 
socioeducativa determinada, a par de o Juízo de Piso não estar vinculado a 
qualquer parecer técnico emitido, devendo decidir, tal qual decidiu, de 
acordo com o seu livre convencimento Neste sentido, entendo que a decisão 
vergastada é atual quanto ao objetivo ressocializador da resposta estatal, 
pois, inicialmente, deve o adolescente refletir sobre o fato por ele praticado, 
quanto à exposição de um local que foi idealizado para educar e ter paz. Por 
isso, extinguir a medida socioeducativa é colocar por terra todo o trabalho 
até o momento dispendido.
Aliás, no caso, deve-se enfatizar que a gravidade concreta da conduta do ora 
agravante - praticou ato infracional equivalente à contravenção referente à 
paz pública, ao provocar alarma, anunciando perigo inexistente, praticando 
ato que foi capaz de produzir pânico ou tumulto, por meio do WhatsApp, fato 
que demonstra ser prematura a extinção da medida socioeducativa.

 

Extrai-se das transcrições supra que as instâncias ordinárias consideraram 
prematura a extinção da medida socioeducativa de liberdade assistida imposta ao 
paciente, porquanto é ainda necessário verificar a evolução psicológica e educacional do 
paciente, de forma a se assegurar da assimilação dos valores de pacífica convivência 
apresentados pelo sistema socioeducativo.

Com efeito, as instâncias de origem foram cuidadosas ao analisar a situação 
concreta do paciente, ressaltando a necessidade de maior evolução do processo socio
educativo.

Nesse contexto, resulta inviável a pretendida progressão, ante a necessidade de 

cuidadoso acompanhamento estatal, não sendo recomendada, no momento, a 

desinternação.
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Assim, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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